
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.758.184 - RJ (2018/0182559-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : PROSEGUR BRASIL S/A - TRANSPORTADORA DE VAL E 

SEGURANCA 
ADVOGADOS : MARCOS DE VICQ DE CUMPTICH  - RJ093126 

 ALAN ADUALDO PERETTI DE ARAÚJO E OUTRO(S) - 
RJ127615 

 ANDRE TORRES DOS SANTOS  - DF035161 
SOC. de ADV. : PINHEIRO NETO ADVOGADOS 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O acórdão embargado consignou: a) não houve ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015; b) a Corte  a quo, com base nos elementos de convicção, 
asseverou expressamente que a pretensão deduzida pela recorrente 
demanda dilação probatória e, portanto, não seria cabível a Exceção de 
Pré-Executividade na hipótese destes autos; c) O Tribunal a quo dirimiu a 
controvérsia em perfeita sintonia com a orientação do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do REsp 1.104.900/ES, afetado à sistemática do 
art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), de que a Exceção de 
Pré-Executividade se mostra inadequada se o incidente envolve questão 
que necessita de dilação probatória. Súmula 393/STJ; d) para modificar o 
entendimento proferido na origem, seria necessário exceder as razões 
colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme a 
Súmula 7/STJ; e) fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional. 
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.  
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para 
a rediscussão da matéria de mérito. 
4. Embargos de Declaração rejeitados. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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Brasília, 19 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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